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PROC.	Nº	0150/22	-	PLL	Nº	076/22

	

Inclui	a	Lei	Federal	nº	11.340,	de	7	de	agosto	de	2006	–	Lei	Maria	da	Penha	–,	como	sugestão	de	palestras
a	serem	ministradas	nas	escolas	da	Rede	Municipal	de	Ensino.

	

Art.	1º	Fica	 incluída	a	Lei	Federal	nº	11.340,	de	7	de	agosto	de	2006	 –	Lei	Maria	da	Penha	 –,	 como	sugestão	de
palestras	a	serem	ministradas	nas	escolas	da	Rede	Municipal	de	Ensino.

	

Parágrafo	único.	A	 inclusão	 referida	no	 caput	deste	 artigo	 tem	como	objetivo	 conscientizar	 adolescentes,	 jovens,
adultos,	estudantes	e	professores	que	compõem	a	comunidade	escolar	acerca	da	importância	de	respeitar	os	direitos
humanos,	a	fim	de	prevenir	e	evitar	práticas	de	violência	contra	a	mulher.

	

Art.	2º	Caberá	ao	corpo	diretivo	da	escola	definir	em	qual	disciplina	será	abordada	a	Lei	Maria	da	Penha,	observando
o	que	segue:

	

I	–	incentivo	às	reflexões	sobre	o	combate	à	violência	contra	a	mulher,	divulgando	o	serviço	Central	de	Atendimento	à
Mulher	–	Ligue	180;	e

	

II	–	explicações	sobre	a	necessidade	da	realização	de	registros	de	denúncias	dos	casos	de	violência	contra	a	mulher
nos	órgãos	competentes,	onde	quer	que	ela	ocorra.

	

Art.	 3º	 As	 despesas	 decorrentes	 da	 execução	 desta	 Lei	 correrão	 por	 conta	 das	 dotações	 orçamentárias	 próprias,
suplementadas	se	necessário.

	

Art.	4º	Esta	Lei	entra	em	vigor	na	data	de	sua	publicação.
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horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções
de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.
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conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
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A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0602557	e	o	código	CRC	99728969.
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